PARECER Nº 539, DE 2013
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 81, DE 2012
De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe objetiva obrigar todo estabelecimento de atendimento ao público a conter a lista dos dez fornecedores com maior número de reclamações no “ranking” geral elaborado pela Fundação PROCON-SP. 

A proposição permaneceu em pauta de conformidade com o Regimento Interno Consolidado deste Parlamento, não sendo objeto de nenhuma emenda ou substitutivo. 

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos. 

Na presente oportunidade, a proposição vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser examinada nos aspectos prescritos pelo artigo 31, §13, do Regimento Interno Consolidado. 

Ao fazê-lo, na condição de Relator designado pela Comissão, constatamos que sua elaboração obedece ao desígnio de melhor informar o consumidor, fazendo chegar ao seu conhecimento o nome dos fornecedores cujos bens ou serviços mais geram reclamações junto à Fundação PROCON-SP. 

Como sabemos, uma economia de mercado digna desta classificação não pode prescindir da livre concorrência entre os produtores de bens ou serviços. O mercado jamais funcionaria com tanta eficiência na alocação de recursos escassos se não fosse reconhecido aos seus agentes o direito de escolher livremente entre os fornecedores de quase todos os bens e serviços necessários à existência humana. 

Ocorre, contudo, que a informação nunca se difunde de modo equânime entre todos os agentes econômicos. Pelo contrário, a “assimetria da informação” é um dos elementos mais característicos do funcionamento de um mercado liberal, o que significa dizer que nem todo produtor ou consumidor está bem informado o suficiente para tomar a decisão mais conforme aos seus interesses econômicos. Esse fenômeno serve de causa para boa parte das crises que, esporadicamente, assolam as economias capitalistas, inclusive as chamadas “bolhas especulativas”, isto é, as crises de superinvestimento. 

Embora o Estado não seja capaz de eliminar de todo a distribuição desigual ou “assimétrica” da informação entre os agentes econômicos, ele pode, ao menos, atenuar o fenômeno. Um modo de fazê-lo é permitindo que o consumidor tenha melhor conhecimento da real qualidade dos serviços prestados ou dos bens fornecidos por certas empresas ou cadeias produtivas. Afinal, uma empresa com forte domínio do seu mercado de atuação pode adquirir poder econômico amplo o bastante para restringir drasticamente o acesso do consumidor a informações que permitam a este última uma avaliação mais precisa da qualidade dos bens e serviços que lhe são fornecidos. Lembre-se, a esse respeito, das estratégias, muito bem-sucedidas por sinal, a que lançaram mão os fabricantes de cigarros para que o consumidor não tivesse conhecimento dos males provocados pelo fumo. Fosse o “mercado” deixado a si mesmo, como querem alguns, e tais estratégias estariam produzindo frutos até nos dias de hoje.

Por esta razão, não podemos opor nenhum reparo razoável ao teor do presente projeto, que pretende tão-somente aperfeiçoar a difusão de informações que são coletadas pelo principal órgão de proteção ao consumidor do Estado no exercício de suas atividades.  Tal divulgação, se alcançar a amplitude desejada pelo Autor, se constituirá decerto num importante meio de autodefesa econômica por parte dos consumidores paulistas. 

Entretanto, a fim de aperfeiçoar a proposição, apresentamos, a pedido do Autor, o seguinte substitutivo:

Substitutivo

Dê-se a seguinte redação ao Projeto de lei n. 81, de 2012:

Obriga a divulgação, para conhecimento dos consumidores, do “ranking” dos 10 (dez) fornecedores mais reclamados na Fundação PROCON-SP.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – O “ranking” dos 10 (dez) fornecedores mais reclamados, de acordo com o cadastro de reclamações fundamentadas divulgado anualmente pela Fundação PROCON-SP, deverá ser divulgado por cada um desses fornecedores, de maneira visível, clara, ostensiva, nos respectivos pontos de atendimento ou de venda, físicos e virtuais, inclusive aqueles em forma de “stands” ou destinados exclusivamente a atendimento, observado o disposto nesta lei e em seu regulamento. 

§ 1º - A Fundação PROCON-SP poderá realizar o agrupamento de fornecedores reclamados que pertençam a um mesmo grupo econômico, somando as reclamações de cada um deles, hipótese na qual figurará no “ranking” de que trata o artigo anterior a denominação do grupo econômico com a respectiva soma total dos registros. 

§ 2º - Na hipótese de que trata o parágrafo anterior, aplicar-se-á a cada um dos fornecedores reclamados integrantes do grupo econômico presente no “ranking” dos 10 (dez) fornecedores mais reclamados a obrigação prevista no “caput” deste artigo. 

§ 3º - O “ranking”, sem qualquer rasura, emenda ou anotação, será afixado em local de fácil e imediata visualização ao público e deverá conter, em relação a cada fornecedor ou grupo econômico de fornecedores:

1. a quantidade total de reclamações;

2. a quantidade de reclamações atendidas e não atendidas;

3. o percentual de solução;

4. a posição ocupada no “ranking” atual e a ocupada no “ranking” anterior;

5. a indicação do ano ao qual se referem os dados, e

6. a menção de que a divulgação do “ranking” se dá em cumprimento ao disposto nesta lei. 

§ 4º - O padrão, dizeres, forma, localização e tamanho de divulgação das informações de que trata esta lei serão definidos em regulamento.

§ 5º - A atualização e difusão das informações divulgadas devem ser realizadas anualmente, no prazo de até 30 (trinta) dias após a publicação, pela Fundação PROCON-SP, do cadastro de reclamações fundamentadas e do “ranking” dos 10 (dez) fornecedores ou grupos econômicos de fornecedores mais reclamados, com a afixação de novo rol nos locais definidos no artigo 1º desta lei. 

Artigo 2º – O descumprimento do disposto nesta lei e em seu regulamento sujeita o infrator às sanções previstas no artigo 56 da Lei Federal 8.078, de 11 de setembro de 1.990 (Código de Proteção e Defesa do Consumidor). 

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após sua publicação. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n. 81, de 2012, na forma do substitutivo ora apresentado. 

a) Carlos Bezerra Jr. – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado.


Sala das Comissões, em 21-5-2013.

a) Adriano Diogo – Presidente

Carlos Bezerra Jr. – Marco Aurélio – Beth Sahão – Rita Passos – Dilmo dos Santos – Helio Nishimoto – Gilmaci Santos – André Soares – Adriano Diogo

